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SECÇÃO III

Das garantias

SUBSECÇÃO I

Do processo comum de recurso

Artigo 58.º
Meios impugnatórios

1 — As decisões proferidas pelos conselhos jurisdicionais regionais 
podem ser impugnadas mediante recurso para o conselho jurisdicio-
nal nacional, ou para o pleno, de harmonia com a previsão, respetiva-
mente dos artigos 29.º e 31.º deste Regulamento, ou jurisdicionalmente.

2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 20 dias a contar da 
notificação da decisão.

3 — O recurso deve ser fundamentado com a menção das normas 
violadas e dos factos que o arguido considere não provados.

4 — O recurso da decisão proferida pelo conselho jurisdicional re-
gional tem efeito suspensivo.

Artigo 59.º
Instrução do recurso

1 — O recurso será instruído e julgado de harmonia com as regras 
estabelecidas nas divisões II e III da subsecção II, secção II, capítulo V, 
com as necessárias adaptações, sendo que o recorrente pode, com a 
interposição do recurso, requerer outros meios de prova ou juntar do-
cumentos que entenda convenientes, desde que não pudessem ter sido 
requeridos ou utilizados em devido tempo.

2 — Em caso algum serão repetidas as diligências de prova pratica-
das pelo órgão recorrido, nem serão aceites novas diligências de prova 
requeridas pelo arguido.

Artigo 60.º
Decisão final

1 — Proferida a decisão final o arguido pode recorrer dela para os 
Tribunais Administrativos e Fiscais competentes.

2 — O efeito do recurso será suspensivo ou meramente devolutivo 
consoante a sanção disciplinar possa causar ou não prejuízos irrepa-
ráveis ao arguido, devendo ser sempre considerada a prevalência do 
interesse público.

3 — O efeito será fixado pelo órgão de recurso quando for meramente 
devolutivo, caso em que o despacho deve ser fundamentado.

4 — Se o órgão de recurso nada disser, considera -se que o recurso 
tem efeito suspensivo.

SUBSECÇÃO II

Do recurso de revisão

Artigo 61.º
Revisão

1 — É admissível a revisão de decisão definitiva proferida pelos 
órgãos da Ordem com competência disciplinar, sempre que:

a) Uma decisão judicial transitada em julgado declarar falsos quais-
quer elementos ou meios de prova que tenham sido determinantes para 
a decisão revidenda;

b) Uma decisão judicial transitada em julgado tiver dado como pro-
vado crime cometido por membro ou membros do órgão que proferiu 
a decisão revidenda e relacionado com o exercício das suas funções 
no passado;

c) Os factos que serviram de fundamento à decisão condenatória 
forem inconciliáveis com os que forem dados como provados noutra 
decisão definitiva e da oposição resultarem graves dúvidas sobre a 
justiça da condenação;

d) Se tenham descoberto novos factos ou meios de prova que, por si ou 
combinados com os que foram apreciados no processo, suscitem graves 
dúvidas sobre a justiça da decisão condenatória proferida.

2 — A simples alegação de ilegalidade, formal ou substancial, do pro-
cesso e decisão disciplinares não constitui fundamentos para a revisão.

3 — A revisão é admissível ainda que o processo se encontre extinto 
ou a sanção prescrita ou cumprida.

4 — O processo revidendo seguirá a tramitação processual prevista 
neste Regulamento para a instrução e decisão.

SUBSECÇÃO III

Do recurso de reabilitação

Artigo 62.º
Reabilitação

1 — No caso de aplicação de sanção de expulsão, o membro pode ser 
reabilitado mediante requerimento devidamente fundamentado dirigido 
ao órgão da Ordem com competência disciplinar e desde que preencha 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Tenham decorrido mais de 15 anos sobre o trânsito em julgado da 
decisão que aplicou a sanção;

b) O reabilitando tenha revelado boa conduta, podendo para o demons-
trar, utilizar quaisquer meios de prova legalmente admissíveis.

2 — Deliberada a reabilitação, o membro reabilitado recupera plena-
mente os seus direitos e é -lhe dada a publicidade devida nos termos do 
disposto no artigo 20.º, com as necessárias adaptações.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 63.º
Direito subsidiário

1 — Para além do Estatuto, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 288/2001, 
de 10 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 134/2005, de 
16 de agosto, e 34/2008, de 26 de fevereiro, pela Lei n.º 22/2009, de 
20 de maio, e pela Lei n.º 131/2015, de 4 de setembro, e do presente 
Regulamento, é subsidiariamente aplicável ao processo disciplinar as 
disposições pertinentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
Lei n.º 34/2014, de 20 de junho, no que concerne ao exercício do poder 
disciplinar, e ainda o Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

2 — Quando mesmo assim haja lacunas, aplicar -se -ão as regras do 
Código Penal e do Código de Processo Penal, com as necessárias adap-
tações.

Artigo 64.º
Da contagem dos prazos

1 — Os prazos previstos no presente Regulamento contam -se nos 
termos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, com 
exceção dos prazos referidos no artigo 47.º

2 — Na falta de disposição especial, é de 10 dias seguidos o prazo 
para a prática de qualquer ato do procedimento disciplinar.

Artigo 65.º
Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação 
pela assembleia geral, nos termos do disposto no artigo 22.º do Esta-
tuto e publicação na 2.ª série do Diário da República e em meio de 
comunicação oficial da Ordem dos Farmacêuticos para conhecimento 
de todos os membros.

2 — Aos processos disciplinares pendentes, à data da entrada em 
vigor deste Regulamento, continua a aplicar -se o Regulamento Disci-
plinar anterior.

31 de março de 2017. — O Presidente da Assembleia Geral da Or-
dem dos Farmacêuticos, Dr. Jorge Artur Carvalho Nunes de Oliveira.

310416108 

 Regulamento (extrato) n.º 185/2017

Regulamento do Prémio de Investigação
Científica Professora Doutora Maria Odette Santos -Ferreira

O presente Regulamento foi aprovado pela direção nacional da Ordem 
dos Farmacêuticos, em 16 de março de 2017, e pela assembleia geral da 
Ordem dos Farmacêuticos, em 31 de março de 2017.

Cláusula 1.ª
Do objetivo geral do Prémio

1 — Com o propósito de contribuir para a promoção e dinamização 
da investigação em Saúde Pública por farmacêuticos em Portugal, a 
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Ordem dos Farmacêuticos atribui anualmente um Prémio de investigação 
científica designado por Prémio de Investigação Científica Professora 
Doutora Maria Odette Santos -Ferreira.

2 — Este Prémio visa distinguir anualmente o melhor projeto cien-
tífico desenvolvido por farmacêuticos portugueses na área da Saúde 
Pública, cujo contributo destaque o papel do farmacêutico na sociedade 
e a sua valorização naquela área.

3 — O Prémio de Investigação Científica Professora Doutora Ma-
ria Odette Santos -Ferreira consiste na atribuição de um montante de 
10.000 Euros aos autores do projeto distinguido, na entrega do respetivo 
diploma em cerimónia pública e na publicação do respetivo resumo pela 
Ordem dos Farmacêuticos.

4 — Caso o júri o delibere, e mediante aprovação pela direção nacional 
da Ordem dos Farmacêuticos, poderão ser atribuídas Menções Honrosas, 
correspondendo à atribuição de Diploma respetivo.

Cláusula 2.ª
Da abertura do concurso

1 — A atribuição do Prémio de Investigação Científica Professora 
Doutora Maria Odette Santos -Ferreira terá uma periodicidade anual, 
coincidindo, preferencialmente, a divulgação da sua atribuição com o 
Dia do Farmacêutico.

2 — O período de candidatura ao Prémio será divulgado a todos os 
farmacêuticos portugueses através de meio de comunicação oficial da 
Ordem dos Farmacêuticos.

3 — O período para receção de candidaturas será, no mínimo, de
3 meses, cabendo à direção nacional da Ordem dos Farmacêuticos definir 
a data final deste processo.

4 — Será elaborado um processo de entrada e registo no qual constará 
a identificação dos candidatos, o título completo dos trabalhos e a data 
de entrega dos mesmos.

Cláusula 3.ª
Da formalização das candidaturas

1 — Podem candidatar -se ao Prémio de Investigação Científica 
Professora Doutora Maria Odette Santos -Ferreira os farmacêuticos 
inscritos na Ordem dos Farmacêuticos com a quotização regular à data 
da candidatura.

2 — Os projetos submetidos a concurso deverão ter farmacêutico(s) 
como autor(es) principal(ais).

3 — A candidatura ao Prémio de Investigação Científica Professora 
Doutora Maria Odette Santos -Ferreira consistirá no envio dos elemen-
tos solicitados, em formato eletrónico, dentro do período definido nos 
moldes da Cláusula 2.ª, para a Ordem dos Farmacêuticos, através do 
e -mail direcao.nacional@ordemfarmaceuticos.pt.

4 — A candidatura ao Prémio de Investigação Científica Professora 
Doutora Maria Odette Santos -Ferreira deverá ser redigida em português 
ou inglês, incluindo:

a) Formulário de candidatura preenchido, disponibilizado pela Ordem 
dos Farmacêuticos;

b) Resumo que não exceda as 2000 palavras, onde conste:
Título do trabalho;
Autores e respetivos contactos (endereço, telefone, correio eletrónico);
Identificação das instituições onde o trabalho foi realizado;
Objetivos e fundamentação;
Pertinência do objeto da investigação;
Materiais e métodos utilizados;
Resultados e conclusões;
Interesse, relevância e aplicabilidade dos resultados do trabalho;
Adequação do trabalho aos objetivos do Prémio de Investigação 

Científica Professora Doutora Maria Odette Santos -Ferreira.
c) Bibliografia;
d) Curriculum vitae abreviado (máximo de 3 páginas) do(s) autor(es) 

principal(ais);
e) Declaração de interesses (fontes de financiamento suplementares 

ao projeto; relações contratuais ou outras com os promotores, membros 
da Ordem dos Farmacêuticos ou do Júri);

f) Os trabalhos de investigação clínica que envolvam experimentação 
animal ou humana deverão apresentar evidência do adequado cumpri-
mento dos requisitos ético -legais aplicáveis.

Cláusula 4.ª
Autores candidatos

A indicação da lista de autores de cada projeto é da responsabilidade 
dos candidatos, não cabendo à Ordem dos Farmacêuticos qualquer 
verificação da conformidade da mesma.

Cláusula 5.ª
Da verificação da elegibilidade das candidaturas

1 — De forma prévia à sua avaliação pelo Júri, será escrutinado o 
cumprimento das condições de elegibilidade de candidatura.

2 — São critérios de elegibilidade, nomeadamente, os seguintes:
a) Os trabalhos deverão ser inéditos;
b) Não serão admitidas candidaturas em incumprimento de quaisquer 

dos elementos constantes do processo de candidatura;
c) Não serão admitidas candidaturas de autores principais que tenham 

sido distinguidos com a atribuição do Prémio no ano anterior;
d) Não serão admitidas candidaturas em que 50 % do grupo de autores 

tenha sido distinguido com a atribuição do Prémio no ano anterior;
e) Não serão admitidas candidaturas de trabalhos de colaboradores da 

Ordem dos Farmacêuticos com vínculo laboral, de membros dos corpos 
sociais da Ordem dos Farmacêuticos ou do Júri do Prémio de Inves-
tigação Científica Professora Doutora Maria Odette Santos -Ferreira.

3 — Da decisão de admissão ou exclusão será dada informação aos 
candidatos, sem possibilidade de recurso ou reclamação.

Cláusula 6.ª
Da constituição do Júri

1 — O Júri será constituído por, no mínimo, três farmacêuticos 
nomeados pela direção nacional da Ordem dos Farmacêuticos com 
reconhecido mérito científico e relevante experiência na avaliação de 
projetos científicos.

2 — A direção nacional da Ordem dos Farmacêuticos designará tam-
bém o elemento que assumirá as responsabilidades de Presidente do Júri, 
a quem competirá a coordenação do trabalho de avaliação das candida-
turas e processo de decisão de atribuição do referido Prémio.

Cláusula 7.ª
Dos critérios de apreciação das candidaturas

Na atribuição do Prémio de Investigação Científica Professora Doutora 
Maria Odette Santos -Ferreira, o Júri apreciará o mérito dos trabalhos e 
projetos candidatos, mediante a ponderação dos seguintes parâmetros 
de avaliação, por ordem decrescente:

a) Originalidade do projeto/trabalho;
b) Utilidade/aplicabilidade expectável dos resultados da investigação;
c) Atualidade do tema;
d) Pertinência do trabalho para o âmbito dos objetivos do concurso;
e) Qualidade do CV do(s) autor(es);
f) Qualidade do instituto onde o projeto foi desenvolvido;
g) Existência de colaborações com outras instituições nacionais ou 

internacionais.

Cláusula 8.ª
Do funcionamento do Júri e da atribuição do Prémio

1 — A atribuição do Prémio de Investigação Científica Professora 
Doutora Maria Odette Santos -Ferreira será decidida pelo Júri de acordo 
com os critérios estipulados neste Regulamento.

2 — As decisões do Júri serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
e delas não caberá recurso.

3 — Em caso de empate, o Presidente do Júri terá voto de qualidade.
4 — De cada reunião do Júri será lavrada uma ata assinada por todos 

os seus membros.
5 — O Júri poderá, se assim o entender, não atribuir qualquer Prémio, 

se nenhum dos trabalhos apresentados a concurso o justificar.

Cláusula 9.ª
Da apresentação pública dos trabalhos premiados

A entrega do Prémio e respetivos diplomas será feita, sempre que pos-
sível, na cerimónia do Dia do Farmacêutico, em sessão solene promovida 
pela Ordem dos Farmacêuticos, pela mão do bastonário ou membro da 
direção nacional da Ordem dos Farmacêuticos.

Cláusula 10.ª
Do pagamento do Prémio

O pagamento do montante atribuído ao Prémio de Investigação Cien-
tífica Professora Doutora Maria Odette Santos -Ferreira será efetuado 
por cheque endossado ao primeiro autor do trabalho, sendo a proporção 
da distribuição do Prémio entre os vários autores da responsabilidade 
dos mesmos, ocorrendo após a elaboração do resumo referido na Cláu-
sula 11.ª
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Cláusula 11.ª
Da publicação dos trabalhos

1 — Os autores dos trabalhos mantêm o direito de publicar os re-
sultados obtidos em revistas científicas, autorizando, contudo, a sua 
publicação pela Ordem dos Farmacêuticos no âmbito da divulgação 
do Prémio de Investigação Científica Professora Doutora Maria Odette 
Santos -Ferreira.

2 — Os autores dos trabalhos premiados deverão elaborar um breve 
resumo do mesmo para utilização em publicações da Ordem dos Far-
macêuticos e para apresentação pública na data da cerimónia solene. 
Os resumos não deverão comprometer o caráter sigiloso do trabalho 
premiado.

3 — De forma acessória, a Ordem dos Farmacêuticos poderá também 
apoiar a publicação do trabalho original de investigação em revistas 
científicas internacionais com revisão interpares, se tal for solicitado 
pelos autores, através de decisão pela direção nacional da Ordem dos 
Farmacêuticos.

4 — Na publicação de quaisquer resultados decorrentes dos traba-
lhos premiados deverão os respetivos autores fazer menção ao Prémio 
recebido e à sua origem.

Cláusula 12.ª
Dos casos omissos

Os casos omissos serão decididos pelo Júri, com posterior aprovação 
pela direção nacional da Ordem dos Farmacêuticos, de que não cabe 
recurso.

31 de março de 2017. — O Presidente da Assembleia Geral da Ordem 
dos Farmacêuticos, Dr. Jorge Artur Carvalho Nunes de Oliveira.

310416149 

 Regulamento (extrato) n.º 186/2017

Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem dos Farmacêuticos
O presente Regulamento foi aprovado pela direção nacional da Ordem 

dos Farmacêuticos, em 16 de março de 2017, e pela assembleia geral 
da Ordem dos Farmacêuticos, em 31 de março de 2017, nos termos 
e ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do artigo 22.º, da alínea h) do ar-
tigo 25.º e do n.º 2 do artigo 64.º do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos.

CAPÍTULO I

Taxa de inscrição

Artigo 1.º
Taxa de Inscrição

1 — A inscrição na Ordem dos Farmacêuticos, adiante designada 
Ordem, está sujeita ao pagamento de uma taxa de inscrição no valor 
constante no anexo ao presente Regulamento.

2 — O pagamento da taxa de inscrição poderá ser feito, a requerimento 
do interessado, em três prestações trimestrais, de acordo com os valores 
estabelecidos no anexo ao presente Regulamento. A primeira prestação 
deve ser liquidada no ato de inscrição, a segunda prestação deve ser 
liquidada três meses após o ato de inscrição, e a terceira prestação deve 
ser liquidada seis meses após o ato de inscrição.

3 — O não pagamento da taxa de inscrição inviabiliza a inscrição 
na Ordem.

4 — O incumprimento do pagamento das prestações da taxa de ins-
crição no prazo estabelecido determina a anulação da sua inscrição na 
Ordem, devendo o interessado efetuar novo pedido de inscrição, nos 
termos do Regulamento de Admissão na Ordem dos Farmacêuticos.

CAPÍTULO II

Quotização

Artigo 2.º
Quotas

1 — Os membros da Ordem estão sujeitos ao pagamento de uma quota 
mensal no valor constante no anexo ao presente Regulamento.

2 — É devido o pagamento da quota mensal do mês de inscrição caso 
a inscrição seja efetuada até ao dia 15 inclusive.

3 — A direção nacional pode propor alteração ao montante das quotas 
a pagar pelo membro da Ordem, sendo que tal alteração deverá obede-
cer ao regime previsto legal e procedimental previsto no Estatuto, com 
aprovação final pela assembleia geral.

Artigo 3.º
Modalidade e Periodicidade de quotização

1 — Os membros podem optar pela modalidade do pagamento das 
quotas numa única prestação anual, em duas prestações semestrais ou 
em quatro prestações trimestrais.

2 — No caso do pagamento das quotas numa única prestação anual, 
o pagamento deve ser feito até ao 1.º dia útil de fevereiro do ano a que 
as quotas respeitarem, sob pena de o membro entrar em mora.

3 — No caso do pagamento das quotas em prestações semestrais, 
o pagamento da primeira prestação deve ocorrer até ao 1.º dia útil de 
fevereiro do ano a que as quotas respeitarem, devendo a segunda pres-
tação ser paga até ao 10.º dia útil de julho do mesmo ano, sob pena de 
o membro entrar em mora.

4 — No caso do pagamento das quotas em prestações trimestrais, 
o pagamento da primeira prestação deve ocorrer até ao 1.º dia útil de 
fevereiro do ano a que as quotas respeitarem, o pagamento da segunda 
prestação deve ocorrer até ao 10.º dia útil de abril do mesmo ano, o 
pagamento da terceira prestação deve ocorrer até ao 10.º dia útil de 
julho do mesmo ano e o pagamento da quarta prestação deve ocorrer 
até ao 10.º dia útil de outubro do mesmo ano, sob pena de o membro 
entrar em mora.

5 — No caso de pagamentos por transferência bancária, referências 
multibanco, débito direto ou remetidos via CTT, consideram -se efetua-
dos dentro do prazo quando a ordem de débito ou o carimbo dos CTT 
seja anterior ou igual à data -limite indicada nos três pontos anteriores.

Artigo 4.º
Cessação do dever de pagamento de quotas

A suspensão da inscrição, por qualquer dos motivos previstos no 
Estatuto ou no Regulamento de Admissão da Ordem dos Farmacêuti-
cos, e a isenção do pagamento de quotas, consagrada no artigo 23.º do 
Regulamento de Admissão da Ordem dos Farmacêuticos, determinam a 
cessação do dever de pagamento de quotas, consagrado na alínea e) do 
n.º 2 do artigo 81.º do Estatuto, durante o período em que se mantiver 
a suspensão ou a isenção.

Artigo 5.º
Cancelamento da inscrição

O cancelamento da inscrição, em conformidade com o artigo 9.º do 
Estatuto, determina a cessação do dever de pagamento de quotas, con-
sagrado na alínea e) do n.º 2 do artigo 81.º do Estatuto.

Artigo 6.º
Métodos de pagamento

Os pagamentos podem ser efetuados através de um dos seguintes 
métodos:

a) Cheque bancário;
b) Débito direto;
c) Pagamento através de referências multibanco;
d) Pagamento presencial;
e) Transferência bancária;
f) Vale postal CTT.

CAPÍTULO III

Taxas e emolumentos

Artigo 7.º
Documentação de Identificação Profissional

1 — Pela emissão da carteira profissional, que deve ocorrer no prazo 
de 60 dias úteis após receção do pedido presencial, são devidas as taxas 
estabelecidas no anexo ao presente Regulamento.

2 — Pela emissão do Cartão de identificação com fotografia, 
que deve ocorrer no prazo de 30 dias úteis após receção do pedido, 
são devidas as taxas estabelecidas no anexo ao presente Regula-
mento.


